Comarca da Capital – 37ª Vara Cível
Juíza: Patrícia Rodriguez Whately
Processo nº 0060571-46.2011.8.19.0001
Trata-se de ação, pelo rito sumário, proposta por Suzane Barbosa dos Santos em face de Trio Alegria Festas e Eventos em que pretende a autora seja a ré condenada a confeccionar novos materiais, tal como contratado, bem como ao pagamento de compensação por danos morais. Alega a autora que, em maio de 2010, contratou a prestação de serviços infantis com a ré pelo valor de R$ 960,00 para realização de festa para seu filho. Informa que o objeto do contrato se consubstanciou em animação infantil e confecção de materiais infantis do aniversariante, cuja festa se realizou em 06/11/2010. Aduz que a ré se comprometeu em enviar as fotos do evento por email e CD-ROM no prazo de 03 dias úteis da realização da festa, contudo, o material somente foi enviado em 03/12/2010 e inserido em site de relacionamento. Afirma que recebeu os materiais contratados em 16/12/2010 constando erros, como o nome da criança, a data da festa, envio de apenas 5 fotografias ampliadas - quando o contratado foram 6 fotografias-, CDs e DVDs sem a capa com o retrato da criança. Salienta que a contratação dos serviços com a ré lhe garantia a escolha de um brinde, tendo sido escolhido uma almofada com a fotografia do filho da autora, todavia, recebeu um cofre infantil. Com a petição inicial vieram documentos de fls. 09/38. Decisão às fls. 40 deferindo a gratuidade de justiça. Citação positiva às fls. 46. Audiência de conciliação às fls. 48, ausente a parte ré. Pela autora foi requerida a decretação da revelia. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A citação ocorreu no prazo mínimo de 10 dias, estabelecido pelo art. 277 do CPC, como se verifica de fls. 44,v, razão pela qual, diante da ausência da ré ao ato, decreto sua revelia. O efeito material da revelia implica em presunção de veracidade dos fatos narrados na inicial, quais sejam, que a autora contratou os serviços da ré e que o serviço não foi prestado a contento, pois faltou o envio de uma fotografia ampliada, faltou a capa do DVD e CD com a foto do filho da autora, faltou a almofada com fotografia do filho da autora como brinde, a data e nome do filho da autora estavam grafados incorretamente nas fotografias. Os fatos se encontram corroborados pelos documentos de fls. 12/38, especialmente pelas fotografias de fls.28/29. Verifica-se, portanto, o vício de qualidade de parte do serviço contratado, devendo a ré reimprimir as fotografias com o nome correto do filho da autora (Nicholas) e data correta do evento, enviar 6 fotografias ampliadas, enviar almofada com fotografia do filho da autora, enviar capa de CD e DVD com fotografia do filho da autora. No tocante ao dano moral, insta destacar que o mero inadimplemento do contrato no que atine ao cumprimento de obrigação de fazer posterior à realização da festa não acarreta por si só lesão de ordem moral. Note-se que a festa transcorreu sem problemas e que a inadimplência da ré se cingiu apenas ao envio posterior de material, que além de ter sido realizado fora do prazo, o foi com grafia equivocada e material incompleto. Entretanto, tal fato não acusa abalo emocional à autora nem angústia profunda. Destaque que a autora menciona a inserção de fotografias em rede social, mas não informa quais fotografias foram (da festa, da criança, do material?) nem em qual rede foram postadas tais fotografias a fim de se analisar se tal conduta poderia lhe gerar danos. Assim sendo, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a reimprimir as fotografias com o nome correto do filho da autora (Nicholas) e data correta do evento, enviar 6 fotografias ampliadas, enviar almofada com fotografia do filho da autora, enviar capa de CD e DVD com fotografia do filho da autora, no prazo de 15 dias, contados de sua intimação pessoal após o trânsito em julgado, sob pena de multa de R$ 20,00 por dia, limitada a R$ 1.200,00. Ante a sucumbência recíproca, condeno as partes ao pagamento das custas pro rata, compensando-se os honorários, observado o art. 12 da Lei 1.060/50 em relação a autora. P.R.I.
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